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Ministério do Exército:
Decreto-Lei n.c 48 973: '

Manda adoptar no Colégio Militar, no Instituto de Odivelas
e no Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exéreito
as disposigdes contidas no Decreto-Lei n.® 47 480, que
criou o ciclo preparatério do ensino secundério em subs-
tituicdo do 1.° ciclo do ensino liceal e do ciclo prepara-

" tério do enmsino téenico.

Ministérios da Marinha e do Uliramar:
Decreto n.o 48 974:

Regula a utilizagiio de bandeiras e outros sinais visuais pelos
navios mercantes que frequentam os portos e outras dreas
de jurisdigfio maritima nacional.

Ministério dos Negdcios Esirangeiros:
Aviso:

Torna publico terem a Listenstaina, a Zambia e a Maldsia
depositado os instrumentos de aceitacio do Estatuto da
Agéncis Internacional de Energia Atémica.

MINISTERIO DO EXERCITO
Reparticio do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.° 48 973

A entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 47 480, de 2
de Janeiro de 1967, que criou o ciclo preparatério do
ensino §ecundério em substituicsio do 1.° ciclo do ensino
liceal e do ciclo preparatério do ensino téenico, aconselha
se proceda ao indispensavel ajustamento da legislagéo vi-
gente no Colégio Militar, no Instituto de Odivelas e no
Instituto Téenico Militar dos Pupilos do Exército, a fim
de que estes estabelecimentos de ensino, que se regulam
por disposi¢Ges especiais, dadas as suas caracteristicas e
finalidades especificas, possam acompanhar a recente re-
forma introduzida pelo citado decreto-lei.

Considera-se, por outro lado, que as alteragdes a intro-
duzir na legislacdo prépria de cada um dos estabeleci-
mentos, embora com incidéncias diferentes para cada um
deles, sfio, no essencial, idénticas, pelo que se julga con-
veniente publicar em diploma unico essas alteragdes.

O presente diploma tem, finalmente, o mérito de lega-
lizar as medidas j4 adoptadas naqueles estabelecimentos
de ensino para cumprimento das disposigdes contldas no
Decreto-Lei n.° 47 480. by

Nestes termos:

Usando da faculdade confenda pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigiio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.°— 1. B adoptado no Colégio Militar, no Ins-
tituto de Odivelas e no Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército o ciclo preparatério do ensino se-
cundério, que substitui o 1.° ciclo do ensino liceal e o
ciclo preparatério do ensino técnico profissional.

2. A programaglo e orientagio do novo ciclo, bem
como o acesso a qualquer dos ramos do ensino secun-
dé,rio, nos estabelecimentos de ensino a que se refere o
nimero anterior, passam a reger-se pelas disposicdes legais
aplicdveis ao ciclo preparatério do ensino secundério.

3. O ciclo preparatério do ensino secundério ministrado
no Colégio Militar, no Instituto de Odivelas e no Insti-
tuto Téenico Militar dos Pupilos do Exército &, para
todos os efeitos, quer considerado ano a ano, quer no
seu conjunto, equiparado ao que ¢ ministrado nos esta-
belecimentos de ensino dependentes do Ministério da
Educacfio Nacional.

Art. 2.° Os programas das disciplinas ministradas nos
diferentes ramos de ensino secundério sfio os legalmente
aprovados pelo Ministério da EducacSio Nacional e, no
processamento ‘dos respectivos exames, sfo adoptados
quanto ao nimero, natureza e classificacdo das provas,
os moldes estatufdos para os correspondentes estabeleci-
mentos de ensino daquele Ministério.

Art. 3.° Considerando as caracteristicas especiais do
Colégio Militar, do Instituto de Odivelas e do Instituto
Técnico Militar dos Pupilos do Exército, compete aos
seus conselho escolar e -pedagdgico ou conselho pedagé- -
gico e disciplinar — consoante os casos e sem prejuizo
do estatuldo no artigo. 1.°— programar e orientar as
disciplinas e actividades adequadas & consecuchio das
finalidades especiﬁcas de cada um daqueles estabeleci-
mentos de ensmo, desde que automzadas pelo Ministro
do Exército.

Art. 4.° A titulo transitério, observar-se-do as seguintes
disposicdes:

a) No ano escolar de 1968-1969 funcionard no Colé-
gio Militar, no Instituto de Odivelas e no Ins-
tituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
o 1.° ano do ciclo preparatério do ensino se-
cundério, deixando de ser professados o 1.° ano
do ensino liceal e o 1.° ano do ciclo preparatério
do ensino técnico profissional;

b) No ano escolar de 1969-1970 opera-se a completa
substituigiio a que alude o artigo 1.° do pre-
sente diploma, deixando de ter execugio os
exames do 1.° ciclo liceal e do ciclo preparaté-

“wenn - o- rio do ensino técnico profissional;
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¢) Os alunos que frequentaram sem aproveitamento..

o 1.° ano do ensino liceal ou do ciclo prepa-
ratério do ensino téenico profissional no ano
escolar de 1967-1968 ingressam no 1.° ano do
ciclo preparatdrio no ano lectivo de 1968-1969;

d) Os alunos do 2.° ano do ensino liceal ou do 2.°
*ano do ensino técnico profissional que ndo obte-
. nham aproveitamento no ano lectivo de 1968-
© 1969 ingressar&io no 2.° ano do ciclo preparatério
no ano escolar seguinte;

e) As alunas que frequentaram com aproveitamento
o 2.° ano do ensino liceal no ano lectivo de

1967-1968, no Instituto de Odivelas, ingressam

no ano escolar de 1968-1969 no 1.° ano do en-
sino liceal ou 1.° ano dos cursos de formagéo
do ensino técnico, nos termos do artigo 2.° do
presente diploma, e consideram-se, para todos
os efeitos, habilitadas com o antigo 1.° ciclo
liceal, com a média que obtiveram no 2.° ano
deste ciclo;

f) As alunas que frequentaram sem aproveitamento
o 3.° ano do ensino liceal no ano lectivo de
1967-1968, no Instituto de Odivelas, ingressam
no ano escolar de 1968-1969 no 1.° ano de
ensino liceal ou 1.° ano dos cursos de forma-
¢fio do ensino téenico, nos termos do artigo 2.”
do presente diploma, e consideram-se, para to-
dos os efeitos, habilitadas com o antigo 1.° ciclo
liceal, com a média que obtiveram no 2.° ano
deste ciclo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. — Marcello
Caetano — José Manuel Bethencourt Conceigdo Rodri-
gues — José Hermano Saraiva.

Promulgado em 9 de Abril de 1969.
Publique-se.

Presidéncia da Republica, 18 de Abril de 1969. —

Awmrrico DEvs Ropricurs THOMAZ.

MINISTERIOS DA MARINHA E DO ULTRAMAR

Decreto n.° 48 974

Havendo necessidade de regulamentar a utilizacdo de
bandeiras e outros sinais visuais pelos navios mercantes
que frequentam os portos nacionais, de modo a evitar abu-
80s ou transgressoes a hdbitos que ji constituem direito
eonsuetudindrio;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do artigo 109.°
da Constituicio, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: -

Artigo 1.° Nos portos e outras areas de jurisdiciio ma-
ritima nacional, ‘os navios e embarcacoes s6 poderéio ter
icadas a bandeira da sua nacionalidade, as bandeiras e
outros sinais previstos no Cédigo Internacional de Sinais
e no Regulamento para Evitar Abalroamentos no Mar, o
distintivo da companhia armadora e a bandeira portuguesa.

Art. 2.° A transgressfio a esta disposigiio serd punida
com multa até ao maximo previsto no regulamento da
capitania do porto considerado. sem prejuizo do procedi-
mento criminal a instaurar, se das averiguacoes se concluir
que lhe é aplicdvel o disposto nos artigos 171.° e 172.° do
Cddigo Penal ou se se tratar de reincidéncia.

Marcello Cactano — Manuel Pereira Crespo — Joaquim
Moreira da Silva Cunha.
Promulgado em 9 de Abril de 1969.
Publique-se.

Presidéncia da Republica, 18 de Abril de 1969. —
AMERICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publlcado nos Boletins Oficiais de todas
as provineias ultramarinas. — J. da Silve Cunha.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se torna publico que, segundo uma
comunicacio do Departamento de Estado dos Estados
Unidos da América, depositaram os respectivos instru-
mentos de aceitacio do Estatuto da Agéncia Internacio-
nal de Energia Atémica, de acordo com o disposto ao
pardgrafo B) do artigo 1v e no pardgrafo C) do artigo xx1
do mesmo Estatuto, os Governos dos seguintes paises:

Listenstaina, em 13 de Dezembro de 1968.
Zambia, em 8 de Janeito de 1969.
Maléasia, em 15 de Janeiro de 1969.

De harmonia com o paragrafo E) do artigo xx1 do Esta-
tuto, este entrard em vigor em relagfio a cada um dos
mencionados pafses na data do depésito do respectivo
instrumento de aceitacéo. :

Direcgio-Geral dos Negécios Econdmicos, 7 de Abril
de 1969. — O Director-Geral, José Calvet de Magalhdes.
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